
BIOCURE PHARMA BIOTECHNOLOGY S.A.
CNPJ Nº 05.051.581/0001-04 - NIRE 35.300.382.609

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas: A Diretoria da Biocure Pharma Biotechnology S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Acionistas, os Balanços Patrimoniais dos exercícios fi ndos 2023 e 2022 e as respectivas Demonstrações do Resultado, Resultado Abrangente, Mutações do Patrimônio Líquido e Fluxos de Caixa. Ribeirão Preto (SP), 7/3/2024 A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Valores expressos em reais)

ATIVO Notas 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.867 2.520
Clientes 8 - -
Estoques 9 - -
Tributos a recuperar 10 - -
Outros créditos 11 - -

Total do ativo circulante 3.867 2.520
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 10 - -
Imobilizado 12 - -
Intangível 13 - -

Total do ativo não circulante - -
Total do ativo 3.867 2.520

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2023 2022
Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 14 4.433.324 3.294.943
Obrigações sociais e trabalhistas 15 87.387 61.320
Tributos a pagar 16 14.241 10.460

Total do passivo circulante 4.534.952 3.366.723
Partes relacionadas 17 5.491.233 2.403.313

Total do passivo não circulante 5.491.233 2.403.313
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
Capital social 19 11.010.979 11.010.979
Reservas de capital - 35.290.138 35.290.138
Prejuízos acumulados - (56.323.435) (52.068.633)

Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) (10.022.318) (5.767.516)
Total do passivo e do patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 3.867 2.520

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022 (Valores expressos em reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em reais)

Notas 2023 2022
Receita operacional líquida 20 65.305 6.377
Custo dos produtos vendidos 21 (213.284) (9.950)

Lucro bruto (147.979) (3.573)
Despesas gerais e administrativas 22 (3.937.419) (3.823.959)
Provisão redução ao valor recuperável 22 (160.753) (300.401)
Outras receitas/despesas - 3.865 4.660

Resultado antes do resultado fi nanceiro e impostos (4.242.286) (4.123.273)
Receitas fi nanceiras 23 9.028 233
Despesas fi nanceiras 23 (21.544) (5.980)

Prejuízo do exercício (4.254.802) (4.129.020)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em reais)

2023 2022
Prejuízo do exercício (4.254.802) (4.129.020)
Resultados abrangentes dos exercícios (4.254.802) (4.129.020)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em reais)

Capital Social

Subscrito A integralizar Integralizado Reserva de capital
Prejuízos

acumulados
Total do patrimônio 

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2022 11.012.720 (528.273) 10.484.447 35.290.138 (47.939.613) (2.165.028)
Aumento de capital social - 526.532 526.532 - - 526.532
Prejuízo do exercício - - - - (4.129.020) (4.129.020)
Saldos em 01 de janeiro 2023 11.012.720 (1.741) 11.010.979 35.290.138 (52.068.633) (5.767.516)
Prejuízo do exercício - - - - (4.254.802) (4.254.802)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 11.012.720 (1.741) 11.010.979 35.290.138 (56.323.435) (10.022.318)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (4.254.802) (4.129.020)

Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Contingência - 614
Provisão redução ao valor recuperável 160.753 300.401
Baixa imobilizado - 6.475
Depreciação e amortização 198.638 162.043

(3.895.411) (3.659.487)
Variação nos ativos operacionais
Contas a receber (82.560) (14.727)
Estoques 20.836 (230.380)
Impostos a recuperar (55.162) (40.069)
Outros créditos 16.687 (16.002)
Bloqueios judiciais - (614)

Variação nos passivos operacionais

2023 2022
Fornecedores  1.138.381 1.149.526
Obrigações sociais e trabalhistas 26.067 17.051
Obrigações tributárias 3.781 4.020

Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais (2.827.381) (2.790.682)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (172.155) (94.882)
Intangível (87.037) (48.721)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (259.192) (143.603)
Fluxo de caixa das atividades fi nanceiras
Integralização de capital - 526.532
Partes relacionadas 3.087.920 2.403.313

Fluxo de caixa decorrente das atividades fi nanceiras 3.087.920 2.929.845
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 1.347 (4.440)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.520 6.960
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 3.867 2.520
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 1.347 (4.440)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional. 1.1. Objeto social: A Biocure Pharma Biotechnology S.A. é uma com-
panhia anônima de capital fechado, constituída em 6/10/2003. Tem como objetivo a pesquisa, 
desenvolvimento, produção e comercialização de princípios ativos destinados à saúde humana 
com fi nalidades terapêuticas, bem como pesquisa, desenvolvimento e licenciamento de medica-
mentos, correlatos e cosméticos. A Biocure Pharma Biotechnology S.A., possui em seu portfólio 
produtos para doenças dermatológicas como psoríase, alopecia e para o tratamento de feridas 
de qualquer etiologia, e feridas em oncologia, secundárias em pacientes submetidos a terapia 
com Quimioterapia e ou Radioterapia, além de ativos para alopecia secundária aos mesmos 
tratamentos, além dos produtos para o mercado de cosmética. Seus produtos são feitos através 
de processos de biotecnologia e representam um avanço terapêutico nos mercados onde atuam. 
Além do portfólio existente, seu valor como Companhia é majorado em consequência das inúme-
ras moléculas inovadoras que estão em pesquisa e desenvolvimento pela Biocure Pharma Biote-
chnology S.A.. A Biocure Pharma Biotechnology S.A. possui um pipeline em Desenvolvimento e 
Pesquisa com ativos inovadores e exclusivos para o tratamento de Doenças Infl amatórias, Neo-
plasias, Estomatologia Cardiologia e Saúde animal A Companhia conta com duas unidades físi-
cas: uma em São Paulo-SP, onde se concentram a presidência, diretoria fi nanceira e departa-
mento jurídico. A segunda unidade é localizada em Ribeirão Preto – SP, onde funcionam as áreas 
de pesquisa e desenvolvimento, controle de qualidade, produção e suporte administrativo. A 
Biocure Pharma Biotechnology S.A. fi rmou contratos com licenciados para os mercados de der-
matologia, oncologia e marketing digitais (Market Places). No entanto no decorrer do ano de 2023 
as vendas não obtiveram o resultado esperado, como resultado a Companhia entendeu que o 
mais adequado para o atual momento foi a manutenção da aplicação do CPC 01 (R1) – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, assim apresentando um prejuízo de R$ 4.254.802 durante o 
exercício fi ndo em 31/12/2023 e, nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o ativo 
circulante em R$ 4.531.085 e o patrimônio líquido apresentava saldo negativo de R$ 10.022.318, 
substancialmente pela constituição dos impairments e provisões (demonstrado nas Notas Expli-
cativas nos 8, 9, 10, 11, 12 e 13). 1.2. Plano de ação: A Biocure Pharma Biotechnology S.A., no 
ano de 2024 possui como objetivo principal expandir nossos negócios e a participação no mer-
cado nacional segmentados por canal conforme descrito acima. • Exportar com marcas própria 
Biocure para mercados internacionais como Portugal, Europa, Estados Unidos da América, Países 
Árabes e Colômbia; • Firmar contratos com Grandes Centros de Pesquisa Científi ca para desen-
volvimento e fi nalização dos estudos de novos produtos previstos para aprovação e lança; • 
Contratar as melhores empresas de M&A do mercado com objetivo de apresentar a Companhia 
para potenciais investidores do mercado; • Prospectar diretamente no mercado farmacêutico, 
junto aos departamentos de novos negócios, potenciais parceiros entre as indústrias farmacêu-
ticas nacionais e multinacionais atuantes no mercado brasileiro, visando parcerias de distribui-
ção, capitalização, promoção e vendas dos produtos com registro na Anvisa; • Elaborar junto às 
universidades projetos de pesquisa das novas moléculas e produtos de extensão de linha para 
apresentar junto ao órgão de fomento, no caso em questão a FINEP, para avaliação da liberação 
de recursos tanto para pesquisa como para início das atividades fabris em Ribeirão Preto; e • 
Procurar investidores internacionais interessados em ingressar no mercado brasileiro através da 
Biocure. Objetivos para 2024: Ampliar a área de fabril visando a produção futura de produto 
acabado. Ampliar a participação no Brasil através de canais ainda não explorados pela Biocure 
no Brasil como o Canal Hospitalar para Feridas e o Canal de Venda Direta para Clínicas e Centros 
Médicos. Apresentar para o mercado de dermocosméticos novos produtos como inovação e ex-
clusividade como as Paches e Máscaras Faciais com exclusiva proteína da Biocure. Novas apre-
sentações dos produtos já existentes aumentado a quantidade de SKU e a participação por cate-
goria de produto. Iniciar nossas atividades através da Biocure LLC nos Estados Unidos, visando 
registro futuro de produtos. 2. Base de preparação. 2.1. Declaração de conformidade: As 
presentes demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil conforme os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela administração em 29/2/2024. 
2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nan-
ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando in-
dicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis estão inclusas nas seguintes notas explicativas: a) Provisão para redução aos valo-
res recuperáveis: A provisão para redução aos valores de realização é calculada mediante 
análise da administração sobre os ativos. (Notas Explicativas nos 8, 9, 10, 11, 12 e 13). b) Provi-
são para contingências: As provisões para contingências, constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas, quando 
aplicáveis, com base na avaliação da administração fundamentada na opinião de seus assesso-
res legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas (Nota Explicativa 
nº 16). 3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais políticas contábeis que foram 
adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: a) Ins-
trumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido, no caso de ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro que não seja pelo valor justo 
por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com a classifi cação dos instrumentos fi nanceiros nas seguintes cate-
gorias: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado; e (iii) valor justo por meio do 
resultado abrangente. Ativos e passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconheci-
dos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicá-
vel no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Compa-
nhia ou da contraparte. b) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aqui-
sição ou de produção e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições exis-
tentes. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de 
fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço esti-
mado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são consti-
tuídas quando consideradas necessárias pela administração. c) Imobilizado. i) Reconhecimen-
to e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, acrescido do custo atribuído e deduzido de depreciação acumulada. Gastos decor-
rentes de reposição de um componente de um item do imobilizado são contabilizados separada-
mente, incluindo inspeções e vistorias, e classifi cados no ativo imobilizado. Outros gastos são 
capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobili-
zado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa. O software com-
prado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado como parte 
daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advin-
dos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de ou-
tras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: Os custos de manutenção periódica nor-
mais são contabilizados em despesas quando incorridos uma vez que os componentes 
substituídos não melhorem a capacidade produtiva, ou ampliem sua vida útil, ou ainda não intro-
duzam aprimoramentos técnicos aos equipamentos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é 
o que mais perto refl ete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas, para o exercício corrente e ante-
rior, são as seguintes: • Móveis e utensílios: 10 anos; • Máquinas, aparelhos e equipamentos: 10 
anos; • Equipamentos de informática: 05 anos; • Instalações: 10 anos; • Equipamentos de tele-
fonia: 05 anos; e • Benfeitorias em imóveis de terceiros: 05 anos. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício fi nanceiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d) Intangível. i) 
Software: As licenças de programas de computador (softwares) e de sistemas de gestão da 
Companhia adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
conforme as taxas de vida útil descritas na Nota Explicativa nº 13 e os gastos associados à ma-
nutenção são reconhecidos como despesas quando incorridos. Os gastos com aquisição e imple-
mentação de sistemas de gestão da Companhia empresarial são capitalizados como ativo intan-
gível quando há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua 
viabilidade econômica e tecnológica. Os gastos com desenvolvimento de software reconhecidos 
como ativos são amortizados pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas 
relacionadas à manutenção de software são reconhecidas no resultado do exercício quando in-
corridas. ii) Desenvolvimento de proteínas: Os custos de desenvolvimento que são diretamen-
te atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de proteínas identifi cáveis e exclusivos, contro-
lados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando há viabilidade técnica 
para concluir de forma que ele seja disponibilizado para uso ou venda, intenção e capacidade de 
concluí-lo e de usá-lo ou vendê-lo e de geração de benefícios econômicos futuros, considerando 
sua viabilidade econômica e tecnológica. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a 
esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvi-
mento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos de desenvolvimento de proteínas reconhecidos como ativos são amorti-
zados durante sua vida útil estimada. iii) Marcas registradas, licenças e patentes: As marcas 
registradas, licenças e patentes adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo 
custo histórico. Posteriormente, as marcas registradas, licenças e patentes, uma vez que têm 
vida útil defi nida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A 
amortização é calculada pelo método linear, com base nas taxas demonstradas na Nota Explica-
tiva nº 13. iv) Ativos intangíveis com vida útil indefi nida: Não são amortizados, mas são tes-
tados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no 
nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefi nida é revisada anualmente para 
determinar se essa avaliação continua a ser justifi cável. Caso contrário, a mudança na vida útil 
de indefi nida para defi nida é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de 
um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o 
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. e) Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as 
outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de ju-
ros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. f) Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, conforme o serviço 
relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos 
de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. g) Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas (contingência): Uma provisão é reconhecida, em função de 
um evento passado, caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou constituída perante um 
terceiro que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são quantifi cadas ao valor presente do de-
sembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de 
acordo com os riscos relacionados ao passivo.  São atualizadas até as datas dos balanços pelo 
montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos 

assessores legais da Companhia. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas estão descritos na Nota Explicativa nº 18. h) Receitas operacionais. 
Venda de produtos: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reco-
nhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signifi cativos 
inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que 
os benefícios econômicos fi nanceiros fl uirão para a entidade, de que os custos associados e a 
possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confi ável, de que não haja 
envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser 
mensurada de maneira confi ável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor 
possa ser mensurado de maneira confi ável, então o desconto é reconhecido como uma redução 
da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. O reconhecimento das receitas é 
realizado no momento da emissão da nota fi scal de venda que é o do carregamento e saída do 
caminhão nas dependências da Companhia, momento de transferência de propriedade para o 
comprador. i) Receita fi nanceira e despesa fi nanceira: As receitas fi nanceiras abrangem re-
ceitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensura-
dos pelo valor justo através do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. j) Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do perío-
do, quando existentes, compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido.  O encargo de imposto de renda e contribuição 
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações 
de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fi scais. Em 31/12/2023 e 2022, a administração não apu-
rou, de acordo com os registros contábeis da Companhia, base de lucro tributável para que ge-
rasse as respectivas despesas com imposto de renda e contribuição social correntes (IRPJ e 
CSLL) no resultado do exercício. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contá-
beis. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se 
resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma 
combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o 
lucro tributável (prejuízo fi scal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determi-
nados, usando alíquotas de imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente promulga-
das, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo 
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
Em 31/2023 e 2022, a administração optou por não registrar o imposto de renda e contribuição 
social diferidos, no ativo não circulante, sob prejuízos fi scais e base negativa devido à /ausência 
de expectativa de lucro tributável futuro para compensação. Os impostos de renda diferidos ati-
vos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar os 
ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e quando os impostos de renda dife-
ridos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autori-
dade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. k) Redução ao valor recuperável (impairment). i) 
Ativos fi nanceiros (incluindo recebíveis): Um ativo fi nanceiro da Companhia não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há 
evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no 
seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fl uxos 
de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confi ável. Uma redução 
do valor recuperável com relação a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calcula-
da como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estima-
dos descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resulta-
do e refl etidas em uma conta de provisão contra recebíveis, quando aplicável. Os juros sobre o 
ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quan-
do um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos 
não fi nanceiros da Companhia que não as propriedades para investimento, estoques e Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperá-
vel do ativo é determinado.  No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefi nida ou ativos 
intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para uso, o valor recuperável 
é estimado todo ano, na mesma época. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor 
em uso, os fl uxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes por 
meio da taxa de desconto antes de impostos que refl ita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi cos do ativo. l) Aspectos 
ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas a regulamentações am-
bientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais executando proce-
dimentos operacionais e controles e investimentos em equipamentos de controle da poluição e 
sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. 4. Determinação 
do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem determinação 
do valor justo, tanto para os ativos e passivos não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apura-
dos para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores jus-
tos são divulgadas nas notas específi cas aquele ativo ou passivo. i) Contas a receber: valor 
justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fl uxos de caixa 
futuros, descontado pela taxa de juros de mercado apurado na data de apresentação das de-
monstrações contábeis; e ii) Empréstimos e fi nanciamentos: o valor justo, que é determinado 
para fi ns de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das 
demonstrações contábeis. 5. Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária: Em 

8/2/2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a 
“coisa julgada” em tributos recolhidos de forma continuada, defi nindo que a decisão proferida 
em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo julgamento, em 
sentido contrário, em ação direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo 
Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão, 
determinando o recolhimento dos valores passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. 
A Companhia avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto relevante nas 
demonstrações contábeis e na destinação do resultado do período em decorrência de tal decisão. 
6. Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício fi ndo em 31/12/2023. 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas ou alterações 
de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados em ou após 1º/1/2022. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis. Clas-
sifi cação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1): As 
alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º/1/2022. 
No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de 
vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1o de janeiro 
de 2024. Devido esta norma está sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia não pode 
determinar o impacto dessas alterações nas demonstrações contábeis no período de aplicação 
inicial. A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. Outras Normas: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um impacto signifi cativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia: • IFRS 17 Contratos de Seguros; • Divulgação de Polí-
ticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement); e • Defi nição de Estima-
tivas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 7. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de 
caixa e equivalentes de caixa está assim representado:

2023 2022
Caixa 1.773 1.378
Banco - conta movimento 2.094 1.756
(-) Bloqueio judicial - (614) 
Total 3.867 2.520 
A Companhia adota como política de composição de caixa a manutenção dos recursos disponí-
veis sufi cientes para a liquidação de compromissos semanais, permanecendo o excedente man-
tido em aplicações de alta liquidez, podendo ter sua conversão, a qualquer momento, em caixa.
8. Clientes

2023 2022
Clientes nacionais 82.562 14.727
(-) PECLD (82.562) (14.727) 
Total - -
Em 31/12/2023, a administração, com base em sua avaliação do risco de crédito, entende ne-
cessária a constituição de perdas na realização do contas a receber no montante de R$ 82.562.
9. Estoques

2023 2022
Matéria-prima 19.448 79.736
Produtos em processo 10.619 67.543
Produtos acabados 368.309 303.270
Material de embalagem 121.990 101.010
Armazém geral - -
Poder de terceiros 21.466 11.109
(-) Provisão para perdas de es-
toque (10.441) (10.441)
(-) Provisão Impairment (531.391) (552.227) 
Total - -
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1 a Companhia entendeu necessária a apli-
cação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de 
“redução ao valor recuperável” o montante de R$ 531.391 em 31/12/2023 (R$ 552.227 
em 31/12/2022). 
10. Tributos a recuperar

2023 2022
IRRF sobre aplicações fi nanceiras 16.935 16.934
PIS a recuperar 138.954 135.409
Cofi ns a recuperar 635.237 619.184
ICMS a recuperar 145.341 108.633
IPI a recuperar 39.632 40.777
Outros 180 180
(-) Provisão Impairment (976.279) (921.117) 
Total - -
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1 a Companhia entendeu necessária a apli-
cação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de 
“redução ao valor recuperável” o montante de R$ 976.279 em 31/12/2023 (R$ 921.117 
em 31/12/2022).
11. Outros créditos

2023 2022
Adiantamentos a fornecedores e funcionários (a) 19.193 33.128
Seguros a apropriar 4.260 3.441
Outros créditos - 3.571
(-) Provisão Impairment (23.453) (40.140) 
Total - -
(a) Adiantamentos a fornecedores e funcionários : Os adiantamentos a fornecedores e 
funcionários ocorrem na contratação de serviços prestados, e conforme legislação em vigor.
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1 a Companhia entendeu necessária a apli-
cação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e reconheceu à título de 
“redução ao valor recuperável” o montante de R$ 23.453 em 31/12/2023 (R$ 40.140 em 
31/12/2022).

12. Ativo imobilizado Móveis e 
utensílios

Máquinas, aparelhos e 
equipamentos

Equipamentos 
de informática Instalações

Equipamentos 
de telefonia

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Custo 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 167.833 1.598.539 127.507 2.850 13.090 430.983 2.340.802 
Aquisições - 70.913 20.975 - 2.994 - 94.882
(-) baixa do imobilizado - (1.967) (24.319) - - - (26.286) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.833 1.667.485 124.163 2.850 16.084 430.983 2.409.398 
Aquisições - 172.155 - - - - 172.155
(-) baixa do imobilizado - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 167.833 1.839.640 124.163 2.850 16.084 430.983 2.581.553 
Depreciação 
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (155.852) (1.570.376) (119.148) (2.565) (12.814) (430.983) (2.291.738) 
Depreciação (1.281) (19.971) - (285) (622) - (22.159)
(-) Baixa - - 19.811 - - - 19.811 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (157.133) (1.590.347) (99.337) (2.850) (13.436) (430.983) (2.294.086) 
Depreciação (1.200) (25.861) (6.923) - (612) - (34.596)
(-) Baixa - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (158.333) (1.616.208) (106.260) (2.850) (14.048) (430.983) (2.328.682) 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.700 77.138 24.826 - 2.648 - 115.312 
(-) Provisão impairment 2022 (10.700) (77.138) (24.826) - (2.648) - (115.312) 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.500 223.432 17.903 - 2.036 - 252.871 
(-) Provisão impairment 2023 (9.500) (223.432) (17.903) - (2.036) - (252.871) 
Bens dados em garantia: Em 31/12/2023 e 2022, não existiam bens do ativo imobilizado objetos de garantia.
Análise do valor recuperável: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1 a Companhia entendeu necessária a aplicação do CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos e 
reconheceu à título de “redução ao valor recuperável” o montante de R$ 252.871 em 31/12/2023 (R$ 115.312 em 31/12/2022).

13. Intangível Desenvolvimento 
de proteína Software

Marcas e 
patentes

Intangível 
total

Custo total 1.794.753 - 1.236.670 3.031.423
Amortização acumulada (519.211) - (664.866) (1.184.077) 
Saldos em 1º/1/2022 1.275.542 - 571.804 1.847.346 
Aquisição - - 48.721 48.721
Amortização (53.252) - (86.632) (139.884) 
Saldos em 31/12/2022 1.222.290 - 533.893 1.756.183 
Custo total 1.794.753 - 1.285.391 3.080.144
Amortização acumulada (572.463) - (751.498) (1.323.961) 
Valor residual 1.222.290 - 533.893 1.756.183 

(-) Provisão Impairment (1.222.290) - (533.893) (1.756.183) 

Desenvolvimento 
de proteína Software

Marcas e 
patentes

Intangível 
total

Custo total 1.794.753 - 1.285.391 3.080.144
Amortização acumulada (572.463) - (751.498) (1.323.961) 
Saldos em 1º/1/2023 1.222.290 - 533.893 1.756.183 
Aquisição - - 87.037 87.037
Amortização (53.253) - (110.789) (164.042) 
Saldos em 31/12/2023 1.169.037 - 510.141 1.679.178 
Custo total 1.794.753 - 1.372.428 3.167.181
Amortização acumulada (625.716) - (862.287) (1.488.003) 
Valor residual 1.169.037 - 510.141 1.679.178 
(-) Provisão Impairment (1.169.037) - (510.141) (1.679.178) 
Desenvolvimento de proteínas: Os três produtos apresentados a seguir tiveram sua viabili-
dade econômica identifi cada no momento do depósito das patentes: • Regederm: gel creme 
cicatrizante indicado para tratamento de úlceras crônicas. Depósito de patente em 24/12/2005 
no INPI sob número PI 0506041-9 A. A partir de 2006, foram feitos desenvolvimentos de formu-
lação, testes clínicos de segurança e efi cácia de Regederm para depósito de registro na Anvisa 
em setembro de 2009. O total de custos deste intangível, até 31/12/2011, é de R$ 1.059.035. 
Referido registro na Anvisa foi concedido em 9/1/2012. Este produto foi licenciado para Valeant 
Farmacêutica do Brasil Ltda. segundo contrato assinado em 7/12/2011. • Neoface: gel indicado 
para redução de linhas de expressão e rugas. Depósito de patente em 27/10/2005 no INPI sob 
número PI 0504797-8 A. A partir de 2006, foram feitos desenvolvimentos de formulação, testes 
clínicos de segurança e efi cácia de Neoface para depósito de registro na Anvisa, em janeiro de 
2011. O total de custos deste intangível, até 31/12/2011, é de R$ 398.696. Referido registro na 
Anvisa foi concedido em março de 2011. Este produto foi licenciado para Valeant Farmacêutica 
do Brasil Ltda. segundo contrato assinado em 7/12/2011. • Neohair: loção indicada para pre-
venir queda de cabelo. Depósito de patente em 27/10/2005 no INPI sob número PI 0504797-8 
A. A partir de 2006, foram feitos desenvolvimentos de formulação, testes clínicos de segurança 
e efi cácia de Neohair para depósito de registro na Anvisa. O total de custos deste intangível, até 
31/12/2011, é de R$ 334.522. Produto licenciado para Valeant Farmacêutica do Brasil Ltda. se-
gundo contrato assinado em 7/12/2011. Registro Anvisa no 25351.177456/2013-18, concedido 
em 2/12/2013. Amortização: A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com 

base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisa-
dos no fi m de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Análise do valor recuperável: Conforme mencionado na Nota Explicativa no 
1 a Companhia entendeu necessária a aplicação do CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos e reconheceu à título de “redução ao valor recuperável” o montante de R$ 1.679.178 
em 31/12/de 2023 (R$ 1.756.183 em 31/12/2022).
14. Fornecedores e outras contas a pagar 2023 2022
Fornecedores nacionais 88.612 103.253
Aluguéis a pagar i 4.344.712 3.190.087
Outras contas a pagar - 1.603 
Total 4.433.324 3.294.943 

i) A administração da Companhia não possui documentos suportes quanto ao saldo da rubrica 
“Aluguéis a pagar”. 
15. Obrigações sociais e trabalhistas 2023 2022
Provisões de férias 56.633 51.604
Encargos trabalhistas 30.754 9.716 
Total 87.387 61.320 

16. Tributos a pagar 2023 2022
ISS retido a recolher 554 -
Retenções contribuições sociais 594 1.606
ICMS substituição tributária 1.608 -
IRRF a recolher 11.485 8.854 
Total 14.241 10.460 
17. Partes relacionadas. a) Saldos com pessoas ligadas: A Companhia possui créditos 
com pessoas ligadas oriundos de captação para manutenção da necessidade de capi-
tal de giro e manutenção operacional, totalizando o montante de R$ 5.491.233, sendo R$ 
2.403.313 captados no ano de 2022 e o restando no ano de 2023. b) Remuneração do 
pessoal-chave da administração: A remuneração global do pessoal-chave da administra-
ção, representado pela Diretoria, totalizou R$ 397.000 no exercício fi ndo em 31/12/2023 e 
R$ 764.000 em 31/12/2022. No exercício não houve concessão de benefícios de longo prazo 
pós-emprego, plano de aposentadoria, de rescisão de contrato de trabalho nem remuneração 
baseada em ações. 18. Provisão para riscos: A administração, apoiada na opinião de seus 
assessores jurídicos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos 
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina 
a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos processuais. Em 31/12/2023, a 
administração da Empresa optou por não provisionar o saldo de R$ 614 relacionado a proces-
so com expectativa de perda provável. Em 31/12/2023 não havia processos neste contexto 
de natureza cível, tributária e trabalhista, cuja materialização na avaliação dos assessores ju-
rídicos é possível de perda, mas não provável. 19. Patrimônio líquido: Em 31/12/2023, o ca-
pital social subscrito está representado por R$ 11.012.720 (R$ 11.012.720 em 31/12/2022) 
sendo que deste valor R$ 11.010.979 está integralizado. No exercício de 2023, não houve 
aumento de capital, mas houve sobras do montante a integralizar referente 2021 no valor R$ 
1.741, sendo de R$ 1,00 o valor nominal de cada ação, na proporção das ações que cada 
um já possua na Companhia. O capital social em ações está representado como segue:

 2023 2022
Capital 

subscrito
Capital 

integralizado
Capital a 

integralizar
% 

partic.
Capital 

subscrito
Capital 

integrali-
zado

Capital a
integralizar

% 
partic. 

WTC Assessoria Internacional Ltda. 10.145.424 10.145.424 - 92% 10.145.424 10.145.424 - 92%
Servcenter Empreendimentos e participações Ltda. 182.052 182.052 - 2% 182.052 182.052 - 2%
Silver Star Land Group do Brasil Holdings Ltda. 297.678 297.678 - 3% 297.678 297.678 - 3%
Tesouraria 34.949 34.949 - 0% 34.949 34.949 - 0%
Burity Adm. e Partic. S/A (Walter) 54.717 54.717 - 0% 54.717 54.717 - 0%
Alexandre José Coutinho 30.553 30.553 - 0% 30.553 30.553 - 0%
Demais acionistas 267.347 265.606 1.741 2% 267.347 265.606 1.741 2% 
Total 11.012.720 11.010.979 1.741 100% 11.012.720 11.010.979 1.741 100%
Reserva de capital: Refere-se à contribuição que ultrapassar o valor de ações com valor nominal no momento da integralização do capital social. Dividendos: É assegurado aos acionistas 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido a ser apurado em cada exercício, após absorção dos prejuízos acumulados e constituição da reserva legal.

20. Receita operacional líquida 2023 2022
Receita bruta 114.458 49.982
Impostos (35.535) (8.351)
Devolução de vendas (13.618) (35.254) 
Receita operacional líquida 65.305 6.377 

Aos Acionistas e Administradores da Biocure Pharma Biotechnology S.A.
Ribeirão Preto-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Biocure Pharma Biote-
chnology S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e do fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos potenciais efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitu-
lada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31/12/2023, o desempenho de suas ope-
rações e o seu fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis. Aluguéis a pagar: Conforme descrito na Nota Explicativa no 14 em 31/12/2023 
e 31/12/2022, a Companhia possui registrado na rubrica “Fornecedores e outras contas a pa-
gar” no passivo circulante, os montantes de R$ 4.433.324 e R$ 3.294.943, respectivamente, 
sobre os quais R$ 4.344.712 e R$ 3.190.087 respectivamente são referentes a aluguéis a 
pagar, porém a administração da Companhia não disponibilizou documentos suportes quan-
to a tal saldo. Dessa forma, não nos foi possível, através de procedimentos alternativos de 
auditoria, mensurar os eventuais impactos nas demonstrações contábeis em 31/12/2023 por 
conta da citada limitação. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com estas normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”.  Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos à atenção para a Nota 
Explicativa no 1 às demonstrações contábeis, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo 
de R$ 4.254.802 durante o exercício fi ndo em 31/12/2023 e, nessa data, o passivo circulante 
da Companhia excedeu o ativo circulante em R$ 4.531.085 e o patrimônio líquido apresentava 
saldo negativo de R$ 10.022.318, substancialmente pela constituição dos impairments e pro-
visões (demonstrados nas Notas Explicativas nºs 8, 9, 10, 11, 12 e 13). A continuidade opera-
cional da Companhia depende de a capacidade da Administração executar os planos descritos 
na Nota Explicativa nº 1.2 e da manutenção dos aportes por parte dos acionistas. Os ajustes 
efetuados e a dependência da execução de novas ações da Administração indicam a existência 
de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 29 de fevereiro de 2024
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21. Custo dos produtos vendidos e custos devolução de vendas 2023 2022
Custo do produto vendido (213.284) (9.950) 
22. Despesas gerais e administrativas e provisão redução ao valor recuperável

2023 2022
Consultoria/serviços terceiros (596.515) (928.361)

2023 2022
Aluguel (1.154.625) (1.083.018)
Mão de obra (806.647) (587.267)
Depreciação/amortização (198.638) (162.043)
Honorários advocatícios (80.124) (99.500)
Viagens/alimentação (148.782) (183.529)
Outros (952.088) (780.241) 
Despesas gerais e administrativas (3.937.419) (3.823.959) 
Provisão redução ao valor recuperável (160.753) (300.401) 
23. Resultado fi nanceiro
Despesas fi nanceiras 2023 2022
Juros pagos e incorridos (21.106) (5.980)
Descontos concedidos (438) - 
Total (21.544) (5.980) 
Receitas fi nanceiras
Juros de aplicações fi nanceiras - -
Outras receitas fi nanceiras 9.474 243
(-) PIS/Cofi ns (446) (10) 
Total 9.028 233
24. Imposto de renda e contribuição social diferidos. Prejuízos fi scais e demais diferi-
dos ativos: Em 31/12/2023, não foram reconhecidos nas demonstrações contábeis créditos 
tributários a serem calculados sobre o prejuízo fi scal e diferenças temporárias do exercício 
de 2023. O não reconhecimento destes créditos se deve basicamente a falta de geração 
de resultados tributáveis nos últimos exercícios, os quais estão fundamentados pelo fato 
da Companhia não estar exercendo suas atividades. De acordo com a legislação tributária 
vigente no Brasil, não há prazo para a prescrição de prejuízos fi scais. 25. Instrumentos 
fi nanceiros. Exposição ao risco de liquidez: Os valores contábeis dos passivos fi nanceiros 
com risco de liquidez estão representados a seguir:

2023 2022
Fornecedores 88.612 103.253
Outras contas a pagar 4.344.712 3.191.691 
Total 4.433.324 3.294.944 
Os valores contábeis dos ativos fi nanceiros com risco de liquidez estão representados a seguir:

2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 3.867 2.520
(+) Recebíveis e outras contas a receber - - 
Total 3.867 2.520 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, como 
as taxas de câmbio e taxas de juros têm no resultado da Companhia. O objetivo do geren-
ciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de 
juros: As operações da Companhia estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI e a 
TJLP, e não existentes operações derivativas com intuito de proteção para estas taxas de 
juros. Devido à principal taxa adotada não oscilar relevantemente, o risco das oscilações de 
mercado não é signifi cativo. Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, refe-
rentes aos instrumentos fi nanceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na 
ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Os 
seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de justo: • Caixa 
e equivalentes de caixa: são defi nidos como ativos destinados à negociação. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos, em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos; e • Recebíveis, fornecedores e outras 
contas: decorrentes diretamente das operações da Companhia, estão sendo contabilizados 
pelo seu custo amortizado, deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. Os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos na data da 
apuração. Hierarquia de valor justo: As defi nições dos instrumentos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo, utilizando um método de avaliação, são defi nidos pelos diferentes níveis 
como segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O tratamento acima de mensura-
ção dos valores justos dos instrumentos fi nanceiros por níveis hierárquicos não é aplicável 
aos ativos e passivos fi nanceiros vencíveis no curto prazo, instrumentos de patrimônio sem 
mercado ativo e contratos com características discricionárias em que o valor justo não pode 
ser mensurado confi avelmente. Portanto, a Companhia não possui instrumentos fi nanceiros 
para serem classifi cados entre os mencionados níveis. 26. Seguros: A Companhia busca no 
mercado apoio de consultores de seguros para estabelecer coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. As coberturas, em 31/12/2023, foram contratadas pelos montantes 
considerados sufi cientes pela administração. As premissas de risco adotadas, dada a sua na-
tureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas 
pelos auditores da Companhia. A cobertura limita-se a incêndio, queda de raio, explosão ou 
implosão de qualquer natureza:
Cobertura do seguro 2023 2022
Responsabilidade civil 200.000 5.000.000
Patrimonial (riscos diversos + equipamentos) 7.400.000 5.450.000
Risco operacional 90.000 5.000.000 
Total 7.690.000 15.450.000 
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